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  Prefácio


  “O Grande Irmão está te observando”1, diziam os cartazes espalhados pelas ruas de Oceania, uma ditadura fictícia apresentada por George Orwell em seu clássico “1984”. Diz-se que o grande mérito da literatura de ficção científica não é prever o futuro, mas sim demonstrar um futuro tão terrível que leve as pessoas a lutar para que ele não aconteça. Se isso é verdade, o desafio que se põe para a nossa geração é enorme.


  Com a edição da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), a sociedade brasileira dá o seu primeiro (tímido) passo, a sua primeira tentativa de colocar um freio ao “Grande Irmão”. Desde o advento da LGPD, o mercado editorial brasileiro foi invadido por uma avalanche literária que simplesmente não contribui em nada nesse desafio. Muitas dessas obras não passam de verdadeiros caça-níqueis. Esse não é definitivamente o caso do livro que o leitor tem agora em suas mãos.


  O presente livro foi escrito por quem está no front. Ele é o resultado do trabalho árduo de três grandes profissionais que estão à frente de diversos projetos de adequação à LGPD e que, cansados da lentidão dos entregáveis nas abordagens tradicionais, empenharam esforços para desenvolver uma metodologia que não apenas funcionasse, mas que principalmente entregasse para as organizações resultados palpáveis de curto prazo.


  Essa é a ideia por trás de Privacidade Ágil, um conceito que foi testado e aprovado pelo mercado e que agora é gentilmente compartilhado pelos autores com o público geral.


  Rio de Janeiro, inverno de 2021

  Rodrigo Borges Valadão

  Procurador do Estado do Rio de Janeiro

  Doutor em Direito Público pela Albert-Ludwigs-Universität Freiburg (Alemanha)


  
    1 No original: “Big Brother is watching you”. Note-se que a expressão “big brother” também pode assumir o sentido de “irmão mais velho”.

  


  Introdução


  A Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, chamada de Lei Geral de Proteção de Dados e conhecida como LGPD, é uma legislação especial em sua abrangência. Praticamente todas as empresas e até profissionais liberais caem na sua esfera e devem se adequar. Ela afeta o trabalho do dia a dia e, em alguns casos, a própria estratégia da organização. Muitos executivos e outros profissionais sentem a necessidade de uma abordagem clara que guie os esforços de adaptação da organização. Este livro é para eles. O belo juridiquês foi abandonado e usamos uma linguagem simples e acessível. Também não é necessário qualquer conhecimento do Direito para entendê-lo e utilizá-lo. Na verdade, profissionais de Direito que se envolvem em projetos de conformidade com a LGPD também se beneficiam do conteúdo deste livro, em suas partes metodológicas.


  Este livro é sobre o conceito de Privacidade Ágil, ou seja, a aplicação das ideias e técnicas de agilidade na criação e manutenção de sistemas de gestão de privacidade. Por este motivo ele tem três partes. A primeira explica os principais conceitos de privacidade e da LGPD. A segunda discorre sobre agilidade e métodos de gestão ágil de projetos. A parte final é a metodologia de Privacidade Ágil em si, ou seja, uma abordagem de como implantar e gerir um programa de privacidade compatível com a LGPD. As três partes foram criadas de forma a serem relativamente independentes. Na verdade, uma pessoa que conhecesse a LGPD e que trabalhasse em uma empresa em que os métodos ágeis fossem de conhecimento geral poderia pular os dois primeiros capítulos e ir direto para o último. Mas nós tentaríamos convencer essa pessoa a não tomar esta rota e ler o livro todo. Este livro foi propositalmente escrito para não ser um volume grosso. Cada um dos dois primeiros capítulos provê a fundação necessária para aproveitar o terceiro ao máximo. No mínimo, eles lhe possibilitam fazer uma boa revisão.


  O capítulo Privacidade e proteção de dados começa com uma pequena retrospectiva histórica antes de introduzir conceitos básicos importantes como os de: dado pessoal, dado pessoal sensível, titular, controlador e operador. Em seguida falamos um pouco sobre a interpretação da LGPD e quais são os principais novos direitos que a lei institui e a que as organizações devem atender. Tentamos a seguir explicar um assunto importante: bases legais. Este é um ponto importante! Todo uso de dado pessoal deve ter uma base na lei, e muitas empresas estão escolhendo bases de forma incorreta. A seguir falamos do Registro das Operações de Tratamento de Dados, do relacionamento de privacidade e segurança e da governança de dados pessoais. O capítulo encerra com a lembrança de que o não cumprimento da lei pode gerar sanções administrativas pesadas e, muitas vezes, facilmente evitadas.


  O capítulo sobre Agilidade também começa com uma pequena retrospectiva histórica. Ele explica o que é o Manifesto Ágil e os princípios ágeis deste manifesto. Uma boa parte do capítulo é dedicada à metodologia Scrum de gestão de projetos. Explicamos os papéis e as responsabilidades dentro desse framework, bem como os principais artefatos, como o backlog do produto e o backlog da Sprint. Os conceitos de escopo variável e MVP vão ajudar a entender alguns pontos do terceiro capítulo. Cada uma das cerimônias Scrum (Planejamento da Sprint, Sprint, Reunião Diária, Revisão da Sprint e Retrospectiva da Sprint) recebe atenção individual. Como explicamos aqui os Burndown Charts em detalhe, nos abstemos de repetir a explicação no último capítulo. Outra abordagem que recebe bastante atenção é o Kanban aplicado em projetos. Além de explicar como Kanban funciona, criamos um quadro útil comparando Kanban com Scrum. A seguir explicamos o que é um canvas, como eles são utilizados e damos alguns exemplos de canvas famosos. O capítulo termina com uma breve explicação das diferenças entre Scrum e o framework de Privacidade Ágil do terceiro capítulo.


  O capítulo sobre Privacidade Ágil, evidentemente, é o prato principal. Ele começa com uma visão geral da abordagem. Em seguida passamos para uma análise do conceito de risco e explicamos como ele se torna uma parte integral do framework. A primeira etapa de um programa de Privacidade Ágil é explicada a seguir: o reconhecimento. Esta é a etapa em que a primeira versão do backlog do programa é criada. A seguir explicamos os principais componentes de um sistema de privacidade, incluindo artefatos para: governança de privacidade, gestão de mudanças, tratamento de dados pessoais, atendimento ao titular e gestão de incidentes de privacidade. Uma atenção especial é dada ao que é conhecido em inglês como Record Of Processing Activities (ROPA) e que traduzimos neste livro como Base de Informações de Operações de Tratamento (BIOT). A seguir explicamos o funcionamento dos ciclos de melhoria do programa, onde aquilo que foi somente esboçado no primeiro backlog vai, ao longo do tempo e dentro da capacidade de investimento da organização, se tornando versões sucessivas do sistema de privacidade. Para isso explicamos as etapas de Pré-Game e Game das Sprints de privacidade, bem como a etapa de avaliação. Finalmente terminamos com algumas sugestões de como a abordagem pode ser adaptada pela organização.


  Este livro foi escrito por três autores diferentes, um sendo responsável por cada capítulo. O objetivo foi agregar a visão dos melhores especialistas disponíveis. O primeiro capítulo foi escrito por uma profissional especialista em Direito Digital e Compliance, o segundo por um especialista em gerenciamento de projetos ágeis e o último pelo criador do framework de Privacidade Ágil. Apesar disso, nos esforçamos para que você não fosse capaz de descobrir isso se não fosse informado. Cada capítulo foi revisado por nós três para que parecesse que apenas um autor tivesse criado o livro inteiro e uma única visão consistente atravessasse toda a obra. Esperamos que tenhamos sucesso e que este livro seja tão agradável quanto útil.


  1. Privacidade e proteção de dados


  1.1. A história até aqui


  Hoje há um debate filosófico enorme sobre o que é privacidade, quais são seus limites e como protegê-la. Não é surpreendente que essa preocupação tenha motivado um juiz da Suprema Corte dos Estados Unidos a escrever o comentário a seguir:


  Invenções e métodos de negócios recentes chamam a atenção para o próximo passo que deve ser dado para a proteção da pessoa e para assegurar ao indivíduo o que o juiz Cooley chama de direito de “ser deixado em paz”. [1]


  O que pode ser surpreendente é que esta citação foi extraída de um artigo escrito em 1890 e que a nova invenção aludida é a fotografia instantânea. Hoje já não nos preocupamos muito com fotografias tiradas na rua, mas a tecnologia continua sendo fonte de preocupação. De fato, essas mudanças de preocupação não só acompanham a tecnologia, como também nosso entendimento sobre o que é privado. Os camponeses medievais frequentemente tinham casas que eram um grande cômodo único, em que a vida era, dia e noite, compartilhada. Viajantes dormiam na mesma cama que estranhos nas estalagens. Por vezes, não havia intimidade nem ao ir ao banheiro. No entanto, as pessoas compartilhavam seus pensamentos mais íntimos apenas com seu confessor. Sempre há privacidade. O que muda é o que, em um dado momento na história e em uma dada cultura, espera-se que seja apartado de olhares e ouvidos estranhos.


  Ferdinand Schoeman [13] diz que muitos autores consideram o direito à privacidade como o direito de um indivíduo de determinar quais informações sobre ele podem ser comunicadas a outros. Gostamos dessa definição. Ele ainda diz que muitos identificam privacidade com uma medida de controle que um indivíduo tem sobre: (1) informações sobre si mesmo; (2) intimidades de identidade pessoal; ou (3) quem tem acesso sensorial a ele. Se essa definição não cobre todos os aspectos da privacidade, ela certamente é um bom ponto de partida.


  Se juntarmos o fato de a privacidade ser dependente do tempo e da cultura com a definição da privacidade como uma medida de controle, temos os dois grandes critérios usados para classificar uma informação como privada e o uso de uma informação como adequada: (1) expectativa razoável e (2) consentimento. Quando usamos uma informação sobre alguém, podemos razoavelmente inferir, com base nas expectativas culturais, se aquele uso pode plausivelmente ser considerado uma invasão da privacidade. Por outro lado, podemos perguntar ao próprio indivíduo, usando seu critério pessoal de controle de sua informação, se ele consente em que ela seja usada de uma determinada forma. Os dois critérios têm seus usos, vantagens e desvantagens. O consentimento pode parecer ideal, mas, em muitos casos, simplesmente não é prático. Por outro lado, indivíduos podem ter personalidades mais ou menos privadas. O que consiste em uma expectativa razoável em uma sociedade pode não coincidir com as escolhas individuais.


  Como dissemos, a discussão sobre privacidade, embora tenha ganhado cada vez mais destaque em nosso tempo, não é nova. Em 1948, quando a Declaração Universal dos Direitos Humanos foi adotada, ela já incluía, em seu artigo 12º, o direito à privacidade. Em 1967, em uma medida sem precedentes na história, o Freedom of Information Act (FOIA) entra em vigor nos Estados Unidos, dando a todos os cidadãos o direito de solicitar acesso a documentos de órgãos públicos contendo informações sobre eles.


  Desenvolvimentos importantes acontecem na Europa. Já em 1981 o Conselho da Europa (principal organização de direitos humanos do continente) adota a Convenção de Proteção de Dados (Tratado 108), que torna o direito à privacidade um imperativo legal. Em 1995, já sob o manto da União Europeia, foi aprovada a Diretiva de Proteção de Dados, que tratava do processamento de dados. No entanto, essa Diretiva foi considerada inadequada e, em 2016, o agora famoso GDPR (General Data Protection Regulation) ou RGPD (Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados) entrou em vigor para todo o território europeu.


  O Brasil não está muito atrás da Europa. Já em 2010 uma consulta pública sobre o tema, pelo Ministério da Justiça, teve cerca de 2.500 contribuições. Nesta época, chegou-se à conclusão de que precisávamos de legislações preliminares antes de uma lei específica para privacidade. A primeira, e talvez a mais significativa dessas legislações, foi o Marco Civil da Internet, proposto em 2011 e aprovado em 2014, que regula o uso da Internet no Brasil, por meio de garantias, direitos e deveres para quem está na rede mundial, bem como diretrizes para a atuação do Estado.


  Em 2012 foi proposta uma versão de um projeto de lei sobre tratamento de dados pessoais na Câmara, mas foi a versão proposta no Senado, no ano seguinte, que estava destinada a se tornar lei. Esse projeto de lei foi fortemente inspirado na versão do, então futuro, RGPD, que já estava sendo discutido na Europa. Ele passou por um processo relativamente longo, até sua aprovação em 2018, com o nome de Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), composta de 65 artigos. Ainda assim, as partes da lei que tratam dos direitos dos titulares e exigências de governança entraram em vigor em 2020 e as sanções administrativas só em 2021.


  É importante lembrar que a LGPD não é o único normativo que trata de privacidade e dados pessoais. O Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014, que prevê a proteção de dados pessoais como um de seus princípios no artigo 3º, III, mas pouco detalha sobre o tema nos artigos 7º, VII a X, e 10 a 12), o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990, que traz regras específicas sobre bancos de dados e cadastros de consumidores nos artigos 43 e 44), o Código Civil (Lei nº 10.406/2002, que trata sobre a inviolabilidade da vida privada em seu artigo 21) e a Lei Habeas Data (Lei nº 9.507/1997, que trata do direito de você acessar seus dados), para citar alguns exemplos, todos têm algo a dizer sobre o assunto. Isso sem contar as portarias de Agências Regulatórias que atingem certos setores. A LGPD é o foco central, mas não o único texto a ser consultado quando o assunto é privacidade. Ainda assim, por motivo de simplicidade e praticidade, nas próximas seções vamos focar principalmente em compreender a cultura de privacidade e os conceitos trazidos pela LGPD, usando práticas europeias do RGPD para preencher certas lacunas.


  1.2. Cultura em privacidade


  Nas culturas “ocidentais”, a esfera privada é um direito inalienável do indivíduo. Na Alemanha, por exemplo, é considerada como o espaço onde a pessoa pode se comportar à vontade, sem ser observada nem escutada por outros. Nos EUA, a privacidade é o “right to be left alone”, ou seja, o direito de ser deixado em paz.


  Além do contexto histórico informado no tópico anterior, é importante ressaltar que, apesar da legislação em privacidade ser adotada há longos anos pelos continentes europeu e americano, o tratamento desse tema por cada país é totalmente influenciado pela cultura local. Para que essa compreensão seja completa temos que entender o contexto histórico dos próprios países.


  Com relação ao tratamento da cultura americana, por exemplo, devemos levar em consideração que, apesar da legislação em privacidade ser adotada em 1967, desde muito antes a segurança coletiva se sobressai sobre o direito individual. Isso porque o continente inteiro, e não só os EUA, adota o vigilantismo como prática de segurança. Muitos citam que este conceito foi adotado após tantas guerras e ataques terroristas, porém, a NSA, órgão responsável pela inteligência de sinais (SIGINT), dedicado a proteger as comunicações americanas incluindo interceptação e criptoanálise, foi criado em 1952. Por muito tempo esse órgão foi secreto e o próprio governo negava sua existência. Somente em 1982 a informação veio a público, através de um jornalista americano especialista na atuação do órgão de investigação.


  Houve diversos escândalos envolvendo os órgãos de segurança americanos, sobre espionagem e investigações que feriam a vida íntima das pessoas em prol da segurança nacional.


  Não estamos aqui para avaliar o certo ou errado, ou a licitude desses atos, mas simplesmente para constatar o fato de que a cultura de segurança do povo americano é superior à cultura de privacidade, o que explica as ações das grandes empresas americanas do mercado, quando se verifica a relação com esses temas. Quando se fala de legislações envolvendo dados pessoais, há uma crescente pressão por parte da população para que elas sejam aprovadas. Segundo o relatório sobre a responsabilidade de dados corporativos, nos Estados Unidos, 87% das pessoas acreditam que a privacidade de dados é um direito humano. Publicado pelo grupo KPMG, o relatório também mostra que 56% dos cidadãos querem ter mais controle sobre os seus dados pessoais. Apesar disso, os Estados Unidos não possuem uma legislação única para dados. No entanto, cada estado, individualmente, tem tomado iniciativas nesse sentido.


  Agora, analisando o cenário europeu, onde a cultura de privacidade vem aumentando desde 1981, o cenário já vem sendo estabelecido em razão do valor pessoal que o europeu dá ao espaço onde a pessoa pode se comportar à vontade, sem ser observada nem escutada por outros. Muitas vezes os europeus são considerados até frios pela maneira como se portam em suas relações interpessoais. Segundo o holandês Geert Hofstede, especialista em psicologia social, a “dimensão da esfera privada depende também do espaço e, por conseguinte, também da riqueza de que se dispõe. Embora a riqueza venha primeiro, e depois o individualismo”. Ou seja, a cultura europeia e a riqueza estabelecida por aqueles países demonstram que há uma predisposição natural para que a privacidade seja tratada com uma valoração especial.


  Essa análise cultural é importante em razão das influências que nosso país vem absorvendo. Isso porque o desenvolvimento tecnológico nos ensinou que a cultura americana, ligada à segurança, é de extrema importância e sempre nos influenciou, não somente pela transformação digital, que vem ganhando força, como também pelos filmes, séries e mercado de consumo adotado por nosso país. De outro lado, nossas influências culturais de sociedade, advindas do modelo europeu, nos influenciam a dar um valor especial ao comportamento em prol da privacidade.


  Sendo assim, nosso país tem forte tendência a usar com equilíbrio ambas as culturas. No entanto, para que isso ocorra, será de extrema necessidade que essas raízes sejam resgatadas e trabalhadas em nosso cotidiano.


  A Lei Geral de Proteção de Dados traz essa possibilidade e reforça a necessidade de aplicação da segurança em prol da privacidade do indivíduo, a fim de garantir os direitos e liberdades fundamentais, antes já previstos na Constituição Federal. Esses direitos e liberdades são entendidos como o conjunto de preceitos conquistados com o avanço das sociedades jurídicas e hoje positivados na legislação e incluídos na cultura nacional.


  1.3. Conceitos básicos


  Toda lei surge de motivações. Podemos resumir a razão de ser da LGPD em três objetivos:


  
    	Ela visa dar mais poder ao indivíduo em relação ao controle de seus dados pessoais, conhecido como o direito da autodeterminação informativa. Previsto no artigo 2º, inciso II, da LGPD.


    	Ela almeja fomentar a cultura de proteção à informação, colocando o assunto na agenda dos executivos. Como estimulado no artigo 50 caput.


    	Também tem o objetivo de frear o uso indiscriminado das informações pessoais, que se tornou cada vez mais comum. Como materializado nos princípios do artigo 6º.

  


  É uma legislação que tem a pretensão de mudar o mercado, e mudar principalmente a nossa mentalidade, no uso dos dados pessoais. Nesta seção, veremos alguns termos e conceitos básicos usados na LGPD.


  Na definição da lei, o titular é a pessoa natural a quem se referem os dados pessoais, que são objetos de tratamento. Em vez de usar termos técnicos, como pessoa natural e pessoa física, talvez seja melhor dizer que é uma lei que protege o ser humano, que protege todos nós enquanto seres humanos com vida.


  Ela não protege os dados de pessoas jurídicas. Mas deve-se lembrar que toda pessoa jurídica é formada por seres humanos. Fundadores, funcionários e outros colaboradores estão protegidos. Mesmo informações de negócios sobre os sócios podem se enquadrar. Em um caso famoso na Europa, um empresário processou a Google pelo direito de retirar do resultado de pesquisas de seu nome o fato de ele, no passado, ter sido objeto de um processo de falência.


  O maior ativo corporativo são as pessoas que formam a colaboração única proposta pela missão em comum, portanto nada mais justo que uma organização dê aos funcionários, e a outros titulares internos à organização, o conhecimento sobre o tratamento de seus dados, bem como poder sobre eles.


  Não é claro se as pessoas falecidas são titulares pela LGPD. O RGPD define que ele “não se aplica aos dados pessoais de pessoas falecidas”, porém que os “Estados-Membros podem estabelecer regras relativas ao tratamento de dados pessoais de pessoas falecidas”. A LGPD não faz nenhuma referência parecida, deixando a questão ainda em aberto. Se acrescentarmos isso ao fato de que a ausência de direitos para pessoas falecidas é uma fonte de debate para o próprio RGPD, a definição sobre se pessoas falecidas são titulares de dados no Brasil se torna ainda mais obscura.


  Para a lei, os dados pessoais são todas aquelas informações identificadas ou identificáveis à pessoa natural. Quando tenho, em minha base de dados, informações que incluem nome completo e CPF, esta base lida com informações diretamente identificadas ao titular. Por outro lado, quando tenho informações sobre uma pessoa que eu sei que é o proprietário único de um certo imóvel e eu tenho acesso a um cadastro de proprietários de imóveis, estas informações são, indiretamente, identificáveis a um titular.


  Lembre-se de que a lei não se aplica somente aos dados digitais, mas também aos dados físicos. Se você tem dados em documentos em papel, esses arquivos físicos também precisam ser tratados de acordo com a LGPD.


  A legislação traz uma classificação adicional, que ajuda a avaliar os riscos à privacidade. Ela define como dado pessoal sensível todo dado:


  
    	relacionado à origem racial ou étnica;


    	relacionado à convicção religiosa;


    	relacionado à opinião política;


    	relacionado à filiação a sindicato, organização de caráter religioso, filosófico ou político;


    	referente à saúde ou à vida sexual;


    	genético ou biométrico;


    	sempre que esses dados estiverem vinculados à pessoa natural (ser humano).

  


  Esses dados são sensíveis porque eles afetam diretamente o princípio da não discriminação, além de tornarem a identificação mais facilitada e o desenvolvimento de fraudes a quem tiver acesso, no caso de um cruzamento de dados. Eles são classificados dessa forma objetivando uma exigência maior em relação ao tratamento de dados. Se possível, as organizações devem evitar coletá-los. Há inclusive, na legislação, uma limitação do seu tratamento trazida pelo artigo 11.


  Embora a lei explicitamente liste somente esses dados como sensíveis, os princípios da boa fé e da não discriminação, que veremos depois, definem que, se a organização identificar outros dados que possam ser usados de forma discriminatória, em um contexto particular, ela deve tratar esses dados de forma similar aos dados sensíveis.


  Temos conversado focando em organizações, que a LGPD chama de controladores. Um controlador é uma pessoa natural, ou jurídica, a quem competem as decisões referentes ao tratamento, ou seja, aquele que recebe a posse para o tratamento das informações relacionadas ao titular durante todo o seu ciclo de vida, da coleta à eliminação, cobrindo todas as ações que serão executadas com dados pessoais. Na legislação ele é citado 64 vezes, ou seja, a sua responsabilidade fica em evidência no texto legal.


  Esse agente de tratamento pode ser identificado se respondermos às perguntas:


  
    	POR QUE é realizada a coleta dos dados do titular;


    	COMO/QUAL base legal para fazê-lo;


    	QUEM/SOBRE QUEM serão coletados os dados;


    	QUAIS dados pessoais serão coletados (o conteúdo dos dados);


    	PARA QUE os dados serão usados (finalidade);


    	PARA QUEM divulga, compartilha ou transfere os dados;


    	POR QUANTO TEMPO reter os dados.

  


  Isso porque todas essas obrigações são do controlador de dados, tendo em vista sua obrigação de ônus da prova, comunicação com o titular (princípio da transparência), autodeterminação informativa, entre outras. A fim de garantir o respeito à legislação e ao princípio da prevenção, essa figura deve desenvolver um relatório de impacto a proteção de dados e apresentá-lo se solicitada. Esse relatório demonstra a conformidade e análise prévia de risco (assunto tratado na seção 3.2 deste livro).


  Além das atribuições citadas, o controlador deverá, por obrigação legal, indicar o Encarregado de Proteção de Dados (DPO), figura que será tratada em breve.


  A lei também cita um outro tipo de agente de tratamento: o operador. Um operador de dados é uma pessoa natural, ou jurídica, que realiza diretamente o tratamento de dados em nome do controlador. É importante ressaltar que é responsabilidade do controlador direcionar, contratualmente, as ações que o operador deve fazer. O operador é citado apenas 12 vezes entre os 65 artigos da legislação. Isso porque ele só deve fazer aquilo que é indicado pelo controlador. Isso não quer dizer que, dentre a relação controlador X operador, o segundo se exima de responsabilidades. Não é porque sua atuação deva ser direcionada que ele não tem poder decisório sobre nada. Com relação ao sistema, método ou ferramentas utilizadas para coletar os dados pessoais, os meios utilizados para transferir os dados pessoais de uma organização para outra, os métodos utilizados para recuperar dados pessoais de determinados indivíduos, a maneira de garantir que o método por trás do cronograma de retenção seja respeitado, o meio de garantir a segurança dos dados pelo operador e o método de armazenamento de dados pessoais são decisões do operador.
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